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17/09/2026

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ/MF nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 2026
1. Data, Hora e Local. Em 22 de julho de 2026, às 11:00, de forma remota, por videoconferência, considerada 
realizada, para todos os fins, na sede da GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., localizada no 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 05.348-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença de 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/76, 
conforme alterada. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Arthur Longano Bevilacqua. 
4. Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações. A acionista da Companhia 
aprova, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições a reeleição do(a)s Sr(a)s.: (i) Anderson Fantin, brasileiro solteiro, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 29.798.776-8, emitida pela SP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 304.706.228-57, para o cargo de Diretor; (ii) Carlos Eduardo de Lima Aguilar, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 07.638.787-7, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
011.020.397-64, para o cargo de Diretor; e (iii) Arthur Longano Bevilacqua, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 43.667.490-7, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
368.359.768-29, para o cargo de Diretor, todos com endereço comercial na sede da Companhia, pelo prazo de 
02 (dois) anos a contar da presente data devendo, se for o caso, permanecer em seus respectivos cargos até a 
eleição de seus substitutos. Os Diretores ora eleitos declaram, para todos os fins de direito, não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei, que possa impedi-los de exercer a atividade mercantil e serão investidos 
respectivos cargos mediante assinatura, dentro do prazo legal, do termo de posse competente, que será 
devidamente lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia, nos termos da legislação 
aplicável. Com a posse, os diretores passam a exercer todas as atribuições e poderes conferidos pela legislação 
vigente e pelo Estatuto Social da Companhia. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (representada 
por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Eduardo Alves Rodrigues). São Paulo, 22 de julho de 2026. Mesa: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva - Presidente. JUCESP nº 329.586/26-9 em 16/09/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NiRE 35.300.314.051

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2026
Data, Hora e Local: Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, às 11h, na sede social da ARAiNVEST PARTiCiPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fechado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.139.408/0001-25 (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, 
CEP 04001-004. Mesa: Edson Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil inglesis - Secretário. Edital de Convocação: Edital de Convocação publicado, nos termos do Artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76, no jornal O Dia SP, na edição dos dias 19, 20 e 21 de junho de 2026, conforme página 5, bem como no Caderno Digital do referido jornal nas edições de 19, 20 e 21 de 
junho de 2026. Presença e Instalação: Presentes os acionistas representando 58% do capital social votante da Companhia, identificados na lista de presença, ficando, portanto, 
instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”). Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) alteração do endereço da sede da Companhia. Deliberações: instalada a 
Assembleia, após analisar e discutir a ordem do dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições de qualquer natureza, e por unanimidade dos votos: (i) a alteração 
do endereço da sede da Companhia da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004 para Cidade de Cotia, 
Estado de São Paulo, Rua Adib Auada, 35 – Bloco C – Conjunto 105 – Granja Viana. (ii) ato contínuo, decidem consolidar o Estatuto Social, de modo que seja a ele incorporada a 
alteração estatutária supra deliberada e aprovada, passando a vigorar na forma do Anexo I desta Ata. Encerramento: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta Ata que, lida e aprovada 
por todos os presentes, foi assinada de forma eletrônica, em conformidade com a Lei 14.063/2020. Certificamos ser a presente cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio da 
Companhia Edson Maioli - Presidente, Dionysios Emmanuil inglesis - Secretário. JUCESP nº 308.927/26-6 em 13.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO DA SOCIEDADE: ARTIGO 1º: A Arainvest Participa-
ções S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. ARTIGO 2º: A Sociedade tem 
sede e foro na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, Rua Adib Auada, 35 – Bloco C – Conjunto 105 – Granja Viana, podendo, por deliberação da Diretoria, instalar ou extinguir filiais ou 
escritórios em qualquer localidade do território nacional ou do exterior. ARTIGO 3º: A Sociedade tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - DO OBJETO DA SOCIEDADE: 
ARTIGO 4º: A Sociedade tem por objeto social único a administração de participações societárias em sociedades simples e empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. 
CAPÍTULO III – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: ARTIGO 5º: O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$677.338.643,00 (seiscentos e se-
tenta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e três reais), dividido em 37.956 (trinta e sete mil, novecentas e cinquenta e seis) ações, sendo: 20.712 (vinte mil, 
setecentas e doze) ações ordinárias e 17.244 (dezessete mil, duzentas e quarenta e quatro) ações preferenciais. §1º Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. §2º As ações preferenciais não conferem direito a voto, participando tal como as ordinárias da distribuição e capitalização de lucros e reservas de qualquer natureza àque-
las distribuídas, e assegurando, mais, a seus titulares, prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Sociedade. CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL: 
ARTIGO 6º: A Assembleia Geral compor-se-á dos acionistas que, regularmente convocados tenham comparecido e assinado o “Livro de Presença”. § 1º: Poderão os acionistas ser re-
presentados na Assembleia Geral por procuradores constituídos há menos de 01 (um) ano, que sejam também acionistas, administradores da sociedade ou advogados, devendo os res-
pectivos instrumentos especificar os poderes conferidos aos mandatários. § 2º: Toda e qualquer deliberação social será tomada por acionistas representando pelo menos 51% (cinquen-
ta e um por cento) do capital social, incluindo, mas não se limitando, às seguintes matérias: (i) aquelas previstas no artigo 136 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) a compra, venda, one-
ração ou alienação de quaisquer ativos, incluindo participações societárias; (iii) a contratação de empréstimos ou dívidas, independentemente de seu valor ou natureza; (iv) a celebração, 
prorrogação, alteração ou rescisão de qualquer contrato entre a Sociedade e partes relacionadas (conforme tal termo é definido pela regulamentação da Comissão de Valores Mobiliá-
rios - CVM e pelo Banco Central do Brasil); (v) a alteração do presente Estatuto Social; (vi) a emissão de debêntures ou outros valores mobiliários representativos de dívida ou conversí-
veis em ações da Sociedade; (vii) a eleição dos membros da Diretoria; (viii) a aprovação das contas dos Diretores e a deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresenta-
das; e (ix) a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio pela Sociedade. ARTIGO 7º: A Assembleia Geral será Ordinária quando tiver por objeto as matérias 
previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e Extraordinária nos demais casos. PARÁGRAFO ÚNICO: A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anual-
mente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e a Assembleia Geral Extraordinária a qualquer tempo desde que convocada para deliberar sobre assun-
tos de interesse social, submetidos ao seu conhecimento. ARTIGO 8º: Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por uma mesa composta de um Presidente e de um Secretário, 
sendo aquele indicado ou eleito pelo plenário e este nomeado pelo Presidente, ao qual competirá instalar as sessões e manter a ordem do trabalho, objetivando seu bom desenvolvimen-
to. CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL: ARTIGO 9º: A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 02 (dois) Diretores sem designação específica, acio-
nistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral. Cada acionista (ou grupo de acionistas) representando pelo menos 50% do capital social terá direito de eleger um Dire-
tor (e seu substituto). § 1º: O prazo de mandato dos Diretores é de 03 (três) anos, sendo admitida a reeleição. Vencido tal prazo, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até 
a posse dos novos Diretores. § 2º: Sempre que a Assembleia Geral eleger Diretor para o cargo vago o eleito exercerá o mandato pelo tempo correspondente ao restante dos demais, de 
modo a haver coincidência no vencimento dos prazos. ARTIGO 10: A investidura dos Diretores far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. PARÁ-
GRAFO ÚNICO: No caso de reeleição de Diretores, a investidura far-se-á pela própria Assembleia Geral que os reeleger. ARTIGO 11: Em caso de vaga por renúncia, afastamento, mor-
te ou outra hipótese qualquer, proceder-se-á eleição de novo Diretor pela Assembleia Geral, que imediatamente será convocada. ARTIGO 12: A remuneração dos Diretores será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger. ARTIGO 13: A Diretoria reunir-se-á sempre que o exigirem os interesses da Sociedade. ARTIGO 14: A Diretoria, sempre representada por seus 02 
(dois) membros, tem os poderes necessários para assegurar o regular funcionamento da Sociedade podendo: a) exercer a representação legal da Sociedade, ativa e passivamente, em juí-
zo ou fora dele, inclusive os de transigir e renunciar direitos, confessar dívidas; e b) elaborar os relatórios e contas da administração, submetendo-os à apreciação da Assembleia Geral, 
juntamente com as demonstrações financeiras exigidas por Lei. § 1º: Os atos e documentos em geral, que importarem em responsabilidade para a Sociedade (exceto a prestação de fian-
ça) ou exonerarem terceiros de responsabilidade para com ela, inclusive a assinatura de contratos, documentos, papéis de qualquer natureza, deverão ser praticados ou firmados por seus 
02 (dois) Diretores, ou por Diretor em conjunto com um procurador constituído na forma do presente Estatuto. § 2º: Nos limites de suas atribuições e poderes, poderá a Diretoria repre-
sentada por seus 2 (dois) membros, nomear e constituir em nome da Sociedade, um ou mais procuradores especificando-lhes nos respectivos instrumentos de mandato, os atos e opera-
ções que poderão praticar. § 3º: São nulos e não produzirão nenhum efeito para a Sociedade os atos praticados pelos Diretores que contrariem o objeto social da Sociedade, inclusive a 
prestação de quaisquer garantias a terceiros. CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 15: O Conselho Fiscal da Sociedade funcionará em caráter não permanente, sendo ins-
talado pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas, observado o disposto no artigo 161 e respectivos parágrafos da Lei das Sociedades por Ações. Cada acionista (ou grupo de acionis-
tas) representando pelo menos 50% do capital social terá direito de eleger dois membros do Conselho Fiscal (e respectivos suplentes). ARTIGO 16: O Conselho Fiscal compor-se-á de 
04 (quatro) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que houver deliberado a instalação e funcionamento do órgão, cabendo à 
mesma Assembleia fixar a remuneração a que farão jus os membros em exercício, observadas as disposições legais pertinentes. PARÁGRAFO ÚNICO: Os membros do Conselho Fiscal 
exercerão seus mandatos até a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária que se seguir à respectiva eleição, podendo ser reeleitos, competindo-lhes desempenhar as atribuições 
que lhes são conferidas por Lei. CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS: ARTIGO 17: O exercício social coincidirá com o ano civil e terminará 
em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que se procederá ao levantamento do respectivo balanço geral da Sociedade e das demonstrações financeiras prescritas em lei. ARTIGO 
18: Do lucro líquido do exercício, após a dedução do prejuízo acumulado, se houver, e da provisão para o imposto de renda, 5% (cinco por cento) serão destinados à Reserva Legal, dei-
xando tal destinação de ser obrigatória assim que referida reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital social. ARTIGO 19: Todo o lucro remanescente, após as deduções previstas nos 
Artigo 18 e na Lei das Sociedades por Ações, conforme o caso, deverá ser obrigatoriamente distribuído aos acionistas. ARTIGO 20: A Sociedade deverá levantar balanços no último dia 
de cada mês, disponibilizando-os aos Acionistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da respectiva data base. ARTIGO 21: Prescreve em 03 (três) anos a ação para haver divi-
dendos, contado o prazo da data em que eles tenham sido colocados à disposição do acionista. CAPÍTULO IX - DA LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 22: A Sociedade entrará em liquidação 
nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, ou uma vez expirado seu prazo de duração, observadas as normas legais pertinentes. § 1°: À Assembleia Geral competirá a nomeação dos 
liquidantes, em número de 2 (dois) e a nomeação dos membros do Conselho Fiscal, caso não instalado, que funcionará durante o período de liquidação. § 2º – Os liquidantes terão os 
deveres e poderes previstos nos artigos 210 e 211 da Lei das Sociedades por Ações, devendo, respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagar as dívidas da Sociedade, valen-
do-se do disposto no artigo 214 da Lei das Sociedades por Ações com relação às dívidas vincendas. § 3° - Os poderes dos liquidantes, previstos em Lei e neste Estatuto Social, somente 
poderão ser exercidos em conjunto, sendo vedado a qualquer liquidante a prática de ato de liquidação individualmente. Aplicar-se-ão igualmente aos liquidantes as limitações aos po-
deres dos Diretores, previstas no Capítulo V do presente Estatuto Social. § 4º – Depois de pagos todos os credores, os liquidantes deverão efetuar a distribuição dos haveres sociais.  
§ 5º – Após partilha do ativo, os liquidantes convocarão Assembleia Geral que deliberará a extinção da Companhia. CAPÍTULO X - DISPOSIÇÃO GERAL: ARTIGO 23: A Sociedade 
e seus administradores deverão observar os termos e condições de Acordo de Acionistas devidamente arquivado em sua sede social, inclusive no que diz respeito à resolução de contro-
vérsias por arbitragem. ARTIGO 24: Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Assembleia Geral de acionistas, na forma do disposto pela Lei das Sociedades por Ações.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 3518-CFB7-82B2-3737.
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